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1. INTRODUÇÃO
Embora  ainda  vista  como  tema  polêmico,  originadora  de  vivo  debate  e  envolta  em 
preconceitos e críticas, a arbitragem tem se mostrado, na prática, uma forma rápida e eficaz de solução 
de  conflitos  individuais  trabalhistas.  Tal  afirmativa  é  facilmente  comprovada  quando  se  analisa, 
exemplificativamente, as estatísticas disponibilizadas no site da CAESP – Conselho Arbitral do Estado 
de São Paulo. Tal órgão privado realizou mais de 18.100 procedimentos trabalhistas desde 1988, a 
maioria deles envolvendo conflitos individuais. Destes, aproximadamente 22 sentenças arbitrais foram 
questionadas na Justiça, número irrisório quando comparado ao total. 1
O presente trabalho tem por objetivo analisar o instituto da arbitragem demonstrando de que 
forma  esse  se  realiza,  como  contribui  para  a  resolução  de  conflitos  na  área  trabalhista  trazendo 
celeridade ao processo e mais, demonstrar as possibilidades de aplicação deste meio alternativo de 
resolução de conflito nos conflitos individuais.
O tema é atual,  pois,  embora seja utilizada antes mesmo da criação do próprio Estado e 
apesar dos números expressivos mostrados acima, a arbitragem não faz parte, ainda, dos costumes do 
1 CONSELHO ARBITRAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (CAESP). Disponível em: <http://www.caesp.org.br/>. Acesso em: 
3 out.2009.
sistema de relações de trabalho no Brasil. Além das questões jurídicas que iremos abordar ao longo do 
trabalho, cremos estar diante, também, de uma questão cultural. 
No  Brasil  a  arbitragem  foi  consolidada  com  a  Constituição  Federal  de  1988  que  trouxe 
disposição expressa no seu artigo 114. Posteriormente, a matéria foi inteiramente disciplinada pela Lei 
n° 9.307/96.
Dentro da área trabalhista a arbitragem é utilizada como forma alternativa para a solução de 
conflito coletivo, sendo a própria Constituição Federal que assim prevê em seu artigo 114, § 2.
Quanto  ao  âmbito  dos  conflitos  individuais,  a  arbitragem  é  rechaçada  por  muitos  que 
entendem haver, entre outros argumentos, a impossibilidade de seu uso diante da indisponibilidade dos 
direitos trabalhistas. 
É fato que a arbitragem é um instrumento legítimo e precioso de colaboração com a justiça.  A 
aplicação de tal instituto no âmbito dos conflitos individuais trabalhistas traz, entre outras vantagens, a 
possibilidade  de  o  litígio  ser  resolvido  com simplicidade,  objetividade,  sigilo  e  rapidez  através  do 
procedimento  arbitral,  sobrepondo-se à  complexidade,  prolixidade,  publicidade e,  principalmente,  à 
morosidade do processo judicial,  aliviando, assim, a sobrecarga de processos existentes no Poder 
Judiciário e resolvendo definitivamente a questão existente entre as partes.
Ventos soprados de todas as classes de operadores do direito mostram ser este o momento 
ideal  para  defender  um  dos  mais  eficientes  mecanismos  de  desoneração  da  Justiça  e, 
consequentemente, de promoção do desenvolvimento sócio-econômico nacional. 
2. OBJETIVOS
O objetivo geral do presente trabalho consiste em evidenciar a arbitragem como uma forma 
alternativa e célere na resolução de conflitos trabalhistas, para então restar demonstrado que, embora 
aparentemente  sejam  institutos  antagônicos,  a  arbitragem  pode  sim  ser  aplicada  no  âmbito  dos 
conflitos individuais da relação laboral.
Para tanto apontamos como objetivos específicos do presente trabalho:
a – Analisar os números oferecidos pelas Câmaras de Arbitragem e precisar o impacto gerado por 
seu uso no direito brasileiro;
b – Entender a dinâmica dos princípios e regras que regem os conflitos individuais trabalhistas;
c – Esboçar a gênese da arbitragem e suas peculiaridades quando aplicada no direito do trabalho;
d – Apresentar o uso da cláusula compromissória e sua aplicação nos conflitos individuais de 
trabalho, visando sempre a livre manifestação da vontade entre as partes;
e – Defender o posicionamento de que a arbitragem é sim um meio alternativo de combate a 
morosidade do Poder Judiciário, e que o instituto retro mencionado tem sua aplicação também 
no âmbito individual, solucionando de forma definitiva a questão existente entre as partes.
3. METODOLOGIA
O presente trabalho requer, inicialmente, a dedução como método de abordagem, visto que 
parte  de um campo generalizado (conflitos trabalhistas)  para um mais restrito  (conflitos individuais 
trabalhistas),  e,  deste,  para  outro  ainda  mais  específico  (a  arbitragem  nos  conflitos  individuais 
trabalhistas), ao qual se aplica o que foi dito em relação aos anteriores. 
No  âmbito  dos  conflitos  individuais  trabalhistas,  nos  dedicamos à análise  de  um problema 
específico, à utilização do instituto da arbitragem nos conflitos individuais trabalhistas, cujo estudo nos 
conduz à indagação sobre seus limites e suas possibilidades. A resposta, indutivamente, é a conclusão 
a que pretendemos chegar com esse estudo.
  O bom desenvolvimento da pesquisa depende, ainda, da utilização do método comparativo, 
fazendo  uma  análise  sobre  a  jurisdição,  principal  forma  heterônima  de  composição  dos  conflitos 
trabalhistas  atualmente,  em face  da  arbitragem,  sistema que  se quer  demonstrar  mais  eficiente  e 
passível de utilização nesta seara, de modo que, com a análise das semelhanças e diferenças, seja 
possível compreende-los melhor. 
O  método  de  procedimento  será,  essencialmente,  a  pesquisa  bibliográfica.  Por  englobar 
principalmente o estudo das leis, princípios, entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, os materiais 
típicos do pesquisador jurídico são documentos escritos como livros,  revistas,  textos virtuais,  entre 
outros.
Sem esquecer a valiosa contribuição da doutrina, destacamos a importância da jurisprudência 
para o trabalho. A pesquisa jurisprudencial serve, portanto, não só para identificar a eficácia prática da 
lei, mas também para identificar os campos onde sua aplicação ainda não é aquela desejada. 
O resultado da pesquisa veio da análise de todo material recolhido, objeto de reflexão metódica 
e crítica. Com isso, chegaremos a conclusões cientificamente embasadas, com as quais esperamos 
contribuir com a ciência do direito.
4. CONCLUSÕES
Embora visto ainda como tema polêmico, o material a respeito do tema não é tão vasto quando 
comparado com outros temas da própria seara trabalhista.  Todavia,  conforme podemos facilmente 
perceber,  há manifestações reiteradas a favor da utilização da arbitragem nos conflitos individuais 
trabalhistas. 
Portanto,  basta  que se cerque de cuidados e se mantenha isenta  de vícios,  não havendo 
maculação tanto da vontade da parte de optar pela arbitragem como a escolha do árbitro por estes, 
para que a arbitragem na área individual trabalhista possa ser considerada segura e não passível de 
anulação pelo Poder Judiciário, salvo nos casos do art.32 da Lei n. 9.307/96. Essa maior confiabilidade 
do sistema pode ser alcançada por meio da assistência do sindicato, pela atuação e fiscalização do 
Ministério Público do Trabalho ou por cláusula e condições constantes de negociação coletiva.
Importa ressaltar que nossa visão é crítica com relação à flexibilização do Direito do Trabalho, 
portanto, o que está aqui posto é o reconhecimento da necessidade de modernização e adaptação do 
direito do trabalho aos dias atuais, mas sem perder sua razão e finalidade de ser que é o de sistema 
jurídico  de  proteção  ao  trabalhador,  sendo  necessário  para  a  eficiência  deste  sistema  que  não 
prescinda da intervenção do Estado que é quem estabelece o patamar mínimo na proteção deste 
direito.
Procuramos mostrar que o tema é de grande relevância, posto que a morosidade da justiça e a 
ineficácia do processo têm criado uma grande insatisfação aos jurisdicionados, advogados e ao próprio 
Poder Judiciário. Torna-se necessária a exploração de meios alternativos de resolução de conflitos, 
principalmente a legitimação e efetivação da arbitragem nos conflitos individuais no âmbito trabalhista, 
nosso objeto de estudo.  
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